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BRB - BANCO DE BRASÍLIA S.A. 
EDITAL NORMATIVO Nº 1/CP-31 - BRB, DE 16 DE MAIO DE 2019 
CONCURSO PÚBLICO CP-31 (ADVOGADO) 

 
JUSTIFICATIVAS DAS RESPOSTAS CONTIDAS NO GABARITO FINAL DAS PROVAS OBJETIVAS 

DIVULGADO EM 2/10/2019 
 

(1) 101 – Advogado – DAS QUESTÕES ANULADAS 
 

Questão 36-A/29-B/17-C/51-D: a questão foi anulada, pois,após o cancelamento da Súmula no 237 do TST, a 
jurisprudência é reiterada no sentido de que “tesoureiro” é meramente um termo técnico e não admite o 
enquadramento como cargo de confiança, exigindo o pagamento da sétima e da oitava hora como extra. Dessa forma, há 
duas alternativas corretas. 
 
(2) 101 – Advogado – DAS DEMAIS QUESTÕES 
 

Questão 1-A/4-B/3-C/2-D 
Alternativa correta – Responsabilidade socioambiental corporativa 
Justificativa: a alternativa A está correta, pois os postulados convergem entre si em responsabilidade corporativa ao 
mencionarem, no primeiro, o foco “no desenvolvimento econômico e socioambiental na condução dos seus negócios” e a 
compatibilidade “com os interesses gerais da sociedade” no segundo. 
 

Questão 2-A/1-B/4-C/3-D 
Alternativa correta – a perda da reputação e os prejuízos à imagem institucional. 
Justificativa: a alternativa está correta, pois a perda da reputação e os prejuízos à imagem institucional são riscos externos 
à instituição, que podem ser minorados por práticas de compliance (controle e transparência). 
 

Questão 3-A/2-B/1-C/4-D 
Alternativa correta – Ouvidoria 
Justificativa: a alternativa está correta, pois a implementação de ouvidoria é uma medida de governança que viabiliza o 
acesso (ativo) de stakeholders externos à instituição, com vistas à defesa dos interesses desses stakeholders. 
 

Questão 4-A/3-B/2-C/1-D 
Alternativa correta – Propor a instauração de processo administrativo disciplinar em desfavor do empregado responsável pelo 
ato de assédio, conforme a gravidade das provas colhidas ou a reincidência da ocorrência. 
Justificativa: a alternativa está correta conforme dita o texto do Código de Conduta Ética do BRB em seu art. 61, incisos I, III, V, VI 
e VII. 
Art. 61. Compete à Comissão de Combate ao Assédio Moral e Sexual:  
I – orientar ações de combate ao assédio nas relações de trabalho;  
II – disseminar informações sobre assédio moral e sexual ao corpo funcional por meio de cursos, palestras, treinamentos e cartilhas; III – solicitar a aplicação de alerta 
formal aos empregados responsáveis por condutas inapropriadas, após a confirmação de tais atos, com base em provas colhidas;  
IV – registrar Acordo de Conduta Pessoal e Profissional – ACPP para os empregados envolvidos em denúncias de assédio, após a comprovação das condutas que 
justifiquem a medida;  
V – solicitar à instância competente a execução de atos administrativos que preservem a integridade dos envolvidos nas denúncias e garantam a estabilidade do 
ambiente de trabalho;  
VI – propor a instauração de processo administrativo disciplinar em desfavor do empregado responsável pelo ato de assédio, conforme a gravidade das provas colhidas 
ou a reincidência da ocorrência;  
VII – solicitar às áreas competentes apoio ao assediado e, quando necessário, proteção, de forma a resguardar sua integridade física e mental;  
VIII – requisitar os serviços de profissionais, como psicólogos e assistentes sociais, para suporte técnico da Comissão e (ou) apoio ao assediado. 
 

Questão 5-A/7-B/6-C/5-D 
Alternativa correta – O regime de gestão das empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações instituídas pelo 
poder público do DF implica composição de pelo menos um terço da diretoria executiva por representantes de seus servidores, 
escolhidos pelo governador entre os indicados em lista tríplice para cada cargo, mediante a eleição pelos servidores, atendidas 
as exigências legais para o preenchimento dos referidos cargos.  
Justificativa: a alternativa está correta conforme dita o texto da Lei Orgânica do Distrito Federal em seu seguinte artigo: 
Art. 160. O regime de gestão das empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações instituídas pelo Poder Público do Distrito Federal implica:  
I - composição de pelo menos um terço da diretoria executiva por representantes de seus servidores, escolhidos pelo governador entre os indicados em 
lista tríplice para cada cargo, mediante eleição pelos servidores, atendidas as exigências legais para o preenchimento dos referidos cargos.  
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Questão 6-A/5-B/7-C/7-D 
Alternativa correta – Ao Poder Executivo compete encaminhar à Câmara Legislativa, até o último dia de cada mês, a posição 
contábil da dívida fundada interna e externa e da dívida flutuante do poder público no mês anterior. 
Justificativa: a alternativa está correta conforme dita o texto do parágrafo 4º,  art. 146, da Lei Orgânica do Distrito Federal. 
Art. 146 
§ 4º O Poder Executivo encaminhará à Câmara Legislativa, até o último dia de cada mês, a posição contábil da dívida fundada interna e externa e da 
dívida flutuante do poder público no mês anterior. 
 

Questão 7-A/6-B/5-C/6-D 
Alternativa correta – A instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição uma única vez. 
Justificativa: a alternativa está correta conforme dita o texto do parágrafo 2º, art. 208, da Lei Orgânica do Distrito Federal. 
 Art. 208 
§ 2º A instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição, uma única vez. 
 

Questão 8-A/10-B/9-C/8-D 
Alternativa correta – Pela Emenda Constitucional no 3/1961, o DF passaria novamente a ser administrado por um prefeito 
nomeado pelo presidente da República, mediante aprovação do Senado da República. 
Justificativa: a alternativa está correta conforme a Emenda Constitucional no 3, de 8 de junho de 1961, porém o Distrito Federal 
passaria novamente a ser administrado por um prefeito nomeado pelo presidente da República, mediante aprovação do Senado 
da República, mas a Câmara seria eleita pelo povo, com as funções atribuídas pela lei federal. Esse diploma previu a eleição de 
representantes para o Senado Federal, a Câmara dos Deputados e a Câmara do Distrito Federal. Narra Manoel Gonçalves 
Ferreira Filho que o Distrito Federal ficou sem representantes por não haver o Congresso Nacional definido aquela eleição. 
 

Questão 9-A/8-B/10-C/10-D 
Alternativa correta – Israel Pinheiro 
Justificativa: a alternativa está correta, pois Israel Pinheiro foi engenheiro, diretor da Novacap e primeiro prefeito de Brasília; foi 
a autoridade responsável pela construção de Brasília. 
 

Questão 10-A/9-B/8-C/9-D 
Alternativa correta – na Constituição republicana de 1891. 
Justificativa: o principal argumento de José Bonifácio, que ficou conhecido como o “Patriarca da Independência” após 1822, era 
o de que a cidade do Rio de Janeiro corria o constante risco de sofrer invasões, saques e pilhagens dos corsários franceses. A 
primeira Assembleia Constituinte, no entanto, foi dissolvida e a Constituição de 1824, outorgada pelo Imperador D. Pedro I, não 
incorporou a tese da interiorização da capital. Com a implantação da República, a mudança da capital ganhou força 
constitucional por meio da Carta Magna de 1891. Os textos posteriores (1934 e 1946) também determinavam a transferência da 
capital para o interior do País. Foi a Constituição de 1946 que motivou a transferência da capital, apesar da resistência de parte 
da imprensa e de parlamentares que faziam oposição sistemática ao governo JK. 
 

Questão 11-A/54-B/42-C/26-D 
Alternativa correta – Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade 
econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, 
identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 
contribuinte. 
Justificativa: a alternativa está correta conforme dita o texto do art. 145, parágrafo 1º, da Constituição Federal de 1988. 
Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: 
§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração 
tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos 
e as atividades econômicas do contribuinte.  
 

Questão 12-A/55-B/43-C/27-D 
Alternativa correta – A norma do § 3º do art. 192 da Constituição, revogada pela Emenda Constitucional no 40/2003, que 
limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar. 
Justificativa: a alternativa está correta conforme dita o texto da Súmula Vinculante no 7 do STF. 
SÚMULA VINCULANTE 7  
A norma do § 3º do art. 192 da Constituição, revogada pela Emenda Constitucional nº 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua 
aplicação condicionada à edição de lei complementar. 
 

Questão 13-A/56-B/44-C/28-D 
Alternativa correta – Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo e tendo em vista razões de segurança jurídica 
ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir 
os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que 
venha a ser fixado. 
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Justificativa: a alternativa está correta conforme dita o texto do art. 27, da Lei no 9.868/1999. 
Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o 
Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu 
trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado. 
 

Questão 14-A/57-B/45-C/29-D 
Alternativa correta – A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios dispensarão às microempresas e às empresas de 
pequeno porte tratamento jurídico diferenciado, visando incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, 
tributárias, previdenciárias e creditícias ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei. 
Justificativa: a alternativa está correta conforme texto do art. 179, da Constituição Federal. 
Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento 
jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou 
redução destas por meio de lei. 
 

Questão 15-A/58-B/46-C/30-D 
Alternativa correta – o fornecimento de informações constantes de cadastro de emitentes de cheques sem provisão de fundos 
e de devedores inadimplentes a entidades de proteção ao crédito, observadas as normas baixadas pelo Conselho Monetário 
Nacional e pelo Banco Central do Brasil. 
Justificativa: a alternativa está correta conforme texto do art. 1o, da Lei Complementar no 105/2001. 
Art. 1o As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas e passivas e serviços prestados. 
§ 3o Não constitui violação do dever de sigilo: 
I – a troca de informações entre instituições financeiras, para fins cadastrais, inclusive por intermédio de centrais de risco, observadas as normas 
baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil; 
II - o fornecimento de informações constantes de cadastro de emitentes de cheques sem provisão de fundos e de devedores inadimplentes, a entidades 
de proteção ao crédito, observadas as normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil; 
III – o fornecimento das informações de que trata o § 2o do art. 11 da Lei no 9.311, de 24 de outubro de 1996; 
IV – a comunicação, às autoridades competentes, da prática de ilícitos penais ou administrativos, abrangendo o fornecimento de informações sobre 
operações que envolvam recursos provenientes de qualquer prática criminosa; 
V – a revelação de informações sigilosas com o consentimento expresso dos interessados; 
VI – a prestação de informações nos termos e condições estabelecidos nos artigos 2o, 3o, 4o, 5o, 6o, 7o e 9 desta Lei Complementar; 
VII - o fornecimento de dados financeiros e de pagamentos, relativos a operações de crédito e obrigações de pagamento adimplidas ou em andamento 
de pessoas naturais ou jurídicas, a gestores de bancos de dados, para formação de histórico de crédito, nos termos de lei específica.(Incluído pela Lei 
Complementar nº 166, de 2019) (Vigência). 
 

Questão 16-A/59-B/47-C/31-D 
Alternativa correta – a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de competência, apurando-
se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa. 
Justificativa: a alternativa está correta conforme texto do art. 50 , incisos I a V, da Lei Complementar no 101/2000. 
Art. 50 Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas públicas observará as seguintes:  
I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e 
escriturados de forma individualizada;  
II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de competência, apurando-se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos 
financeiros pelo regime de caixa;  
III - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transações e operações de cada órgão, fundo ou entidade da administração direta, 
autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal dependente;  
IV - as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos financeiros e orçamentários específicos;  
V - as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de financiamento ou assunção de compromissos junto a terceiros, deverão ser 
escrituradas de modo a evidenciar o montante e a variação da dívida pública no período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor;  
VI - a demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao destino dos recursos provenientes da alienação de ativos.  
§ 1º No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as operações intragovernamentais. 
§ 2º A edição de normas gerais para consolidação das contas públicas caberá ao órgão central de contabilidade da União, enquanto não implantado o conselho de 
que trata o art. 67.  
§ 3º A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial. 
 

Questão 17-A/60-B/48-C/32-D 
Alternativa correta – Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro 
decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade. 
Justificativa: a alternativa está correta conforme texto do art. 4º, incisos I a V, da Lei no 10.520/2002. 
Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará as seguintes regras:  
I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso na imprensa oficial e em sítio eletrônico oficial do respectivo ente 
federativo, facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, alternativamente, a utilização de sítio eletrônico oficial da União, conforme 
regulamento do Poder Executivo federal; (Redação dada pela Medida Provisória nº 896, de 2019)  
II - do aviso constarão a definição do objeto da licitação, a indicação do local, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a íntegra do edital;  
III - do edital constarão todos os elementos definidos na forma do inciso I do art. 3º, as normas que disciplinarem o procedimento e a minuta do 
contrato, quando for o caso;  
IV - cópias do edital e do respectivo aviso serão colocadas à disposição de qualquer pessoa para consulta e divulgadas na forma da Lei no 9.755, de 16 de 
dezembro de 1998;  
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V - o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir da publicação do aviso, não será inferior a 8 (oito) dias úteis;  
 

Questão 18-A/11-B/49-C/33-D 
Alternativa correta – A pessoa jurídica pode postular reparação a título de dano moral, se demonstrada ofensa à 
respectiva honra objetiva. 
Justificativa: a alternativa está correta de acordo com a jurisprudência do STJ. Exemplos: AgRg no AREsp 454848/RS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 3. T., j. 01/04/2019, DJe 10/04/2019; AgInt no REsp 1742291/MG, Rel. Min. 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 3. T., j. 10/12/2018, DJe 19/12/2018; REsp 1726984/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 2. T., j.  
08/05/2018, DJe 19/11/2018. 
 

Questão 19-A/12-B/50-C/34-D 
Alternativa correta – A hipoteca firmada entre a construtora e o agente financeiro, anterior ou posterior à celebração da 
promessa de compra e venda, não tem eficácia para os adquirentes do imóvel. 
Justificativa: a alternativa está correta de acordo com o enunciado da Súmula 308/STJ, que é diuturnamente aplicada 
pelos tribunais brasileiros. 
SÚMULA 308 - A hipoteca firmada entre a construtora e o agente financeiro, anterior ou posterior à celebração da promessa de compra e venda, não 
tem eficácia perante os adquirentes do imóvel. 
 

Questão 20-A/13-B/51-C/35-D 
Alternativa correta – Nos contratos de mútuo bancário, celebrados após a edição da MP no 1.963-17/2000 (reeditada sob 
o no 2.170-36/2001), admite-se a capitalização mensal de juros, desde que expressamente pactuada. 
Justificativa: a alternativa está correta de acordo com a jurisprudência do STJ, que já fixou orientações que devem ser 
seguidas pelos juízes no julgamento de ações revisionais. 
Consoante reiteradamente decidido pelo STJ: Nos contratos de mútuo bancário, celebrados após a edição da MP nº 1.963-17/00 (reeditada 
sob o nº 2.170-36/01), admite-se a capitalização mensal de juros, desde que expressamente pactuada.” (Recurso Repetitivo REsp 1.112.879/PR, 2. Seção, 
Rel. Min. Nancy Andrighi. DJe de 19/05/2010). 
As demais alternativas estão em desacordo com a jurisprudência pacificada do STJ. Exemplo:  
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DO 
MERCADO. ABUSIVIDADE. AUSENTE. CAPITALIZAÇÃO MENSAL PACTUADA. POSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 83/STJ. 1. A Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, sob o rito dos recursos especiais repetitivos, consolidou o entendimento acerca dos juros remuneratórios no julgamento dos Temas n. 
24 a 27, conforme acórdão assim ementado: a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de 
Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) São 
inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das 
taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento concreto (REsp 
1.061.530/RS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, DJe de 10/3/2009). 2. No tocante à capitalização mensal dos juros, também em sede de 
julgamento de recurso especial representativo da controvérsia, firmou tese no sentido de que: (a) “É permitida a capitalização de juros com 
periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 
2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada”; e (b) “A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma 
expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa 
efetiva anual contratada” (REsp 973.827/RS, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ acórdão Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, j. 
08/08/2012, DJe de 24/09/2012). (...)” (AgInt no AREsp 1149073/MS, Rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 3. T., j. 08/04/2019, DJe 15/04/2019). 
 

Questão 21-A/14-B/52-C/36-D 
Alternativa correta – O negócio anulável pode ser confirmado pelas partes. 
Justificativa: a alternativa esá correnta, pois encontra-se em linha com a teoria geral dos negócios jurídicos, visto que um 
negócio anulável pode ser futuramente convalidado pela vontade das partes. Ensina Flávio Tartuce que “se trata da 
chamada convalidação livre da anulabilidade. Mas esse ato de confirmação deve conter a substância do ato de 
confirmação, deve conter a substância do negócio celebrado e a vontade expressa de mantê-lo, elemento objetivo e 
subjetivo da convalidação, respectivamente, denominada confirmação expressa”. 

DIREITO Civil. Lei de Introdução e Parte Geral. 13. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2017, p. 465. 
Tem ainda como base legal o art. 172 do Código Civil. 
Art. 172 O negócio anulável pode ser confirmado pelas partes, salvo direito de terceiro. 
 

Questão 22-A/15-B/53-C/37-D 
Alternativa correta – enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão 
adotada pelo julgador. 
Justificativa: a alternativa está correta conforme texto do art. 489, parágrafo 1º, inciso IV, do Código de Processo Civil. 
Art. 489 São elementos essenciais da sentença:  
I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a identificação do caso, com a suma do pedido e da contestação, e o registro das principais ocorrências 
havidas no andamento do processo;  
II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e de direito;  
III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões principais que as partes lhe submeterem.  
§ 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que:  
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I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida;  
II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua incidência no caso;  
III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão;  
IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador;  
V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob 
julgamento se ajusta àqueles fundamentos;  
VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em 
julgamento ou a superação do entendimento.  
§ 2º No caso de colisão entre normas, o juiz deve justificar o objeto e os critérios gerais da ponderação efetuada, enunciando as razões que autorizam a 
interferência na norma afastada e as premissas fáticas que fundamentam a conclusão.  
§ 3º A decisão judicial deve ser interpretada a partir da conjugação de todos os seus elementos e em conformidade com o princípio da boa-fé. 
 

Questão 23-A/16-B/54-C/38-D 
Alternativa correta – pode, antes da citação, de ofício, reputar ineficaz a cláusula de eleição de foro. 
Justificativa: a alternativa está correta conforme texto do art. 63, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil. 
Art. 63 As partes podem modificar a competência em razão do valor e do território, elegendo foro onde será proposta ação oriunda de direitos e 
obrigações.  
§ 1º A eleição de foro só produz efeito quando constar de instrumento escrito e aludir expressamente a determinado negócio jurídico.  
§ 2º O foro contratual obriga os herdeiros e sucessores das partes.  
§ 3º Antes da citação, a cláusula de eleição de foro, se abusiva, pode ser reputada ineficaz de ofício pelo juiz, que determinará a remessa dos autos 
ao juízo do foro de domicílio do réu.  
§ 4º Citado, incumbe ao réu alegar a abusividade da cláusula de eleição de foro na contestação, sob pena de preclusão. 
 

Questão 24-A/17-B/55-C/39-D 
Alternativa correta – O CPC permite a distribuição dinâmica do ônus da prova, desde que isso se faça por decisão 
fundamentada, caso em que se deverá dar à parte a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído. 
Justificativa: a alternativa está correta conforme texto do art. 373, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil. 
Art. 373 O ônus da prova incumbe:  
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;  
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.  
§ 1º Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo nos 
termos do caput ou à maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário, poderá o juiz atribuir o ônus da prova de modo diverso, desde que o faça 
por decisão fundamentada, caso em que deverá dar à parte a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído.  
§ 2º A decisão prevista no § 1º deste artigo não pode gerar situação em que a desincumbência do encargo pela parte seja impossível ou excessivamente 
difícil.  
§ 3º A distribuição diversa do ônus da prova também pode ocorrer por convenção das partes, salvo quando:  
I - recair sobre direito indisponível da parte;  
II - tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício do direito.  
§ 4º A convenção de que trata o § 3º pode ser celebrada antes ou durante o processo. 
 

Questão 25-A/18-B/56-C/40-D 
Alternativa correta – Caso o acolhimento dos embargos de declaração implique modificação da decisão embargada, o 
embargado que já tiver interposto outro recurso contra a decisão originária tem o direito de complementar ou alterar as 
próprias razões, nos exatos limites da modificação, no prazo de 15 dias, contado da intimação da decisão dos embargos de 
declaração. 
Justificativa: a alternativa está correta conforme texto do art. 1.024, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil. 
Art. 1.024 O juiz julgará os embargos em 5 (cinco) dias. 
 § 1º Nos tribunais, o relator apresentará os embargos em mesa na sessão subsequente, proferindo voto, e, não havendo julgamento nessa sessão, será o recurso 
incluído em pauta automaticamente.  
§ 2º Quando os embargos de declaração forem opostos contra decisão de relator ou outra decisão unipessoal proferida em tribunal, o órgão prolator da decisão 
embargada decidi-los-á monocraticamente.  
§ 3º O órgão julgador conhecerá dos embargos de declaração como agravo interno se entender ser este o recurso cabível, desde que determine previamente a 
intimação do recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, complementar as razões recursais, de modo a ajustá-las às exigências do art. 1.021, § 1º .  
§ 4º Caso o acolhimento dos embargos de declaração implique modificação da decisão embargada, o embargado que já tiver interposto outro recurso contra a 
decisão originária tem o direito de complementar ou alterar suas razões, nos exatos limites da modificação, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da intimação 
da decisão dos embargos de declaração.  
§ 5º Se os embargos de declaração forem rejeitados ou não alterarem a conclusão do julgamento anterior, o recurso interposto pela outra parte antes da 
publicação do julgamento dos embargos de declaração será processado e julgado independentemente de ratificação. 
 

Questão 26-A/19-B/57-C/41-D 
Alternativa correta – O princípio da anterioridade nonagesimal deve ser observado, inclusive por emendas 
constitucionais. 
Justificativa: a alternativa está correta de acordo com o decidido no RE 587.008/SP. 
Recurso extraordinário – Emenda Constitucional nº 10/96 – Art. 72, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) - Contribuição 
Social sobre o Lucro (CSLL) – Alíquota de 30% (trinta por cento) - Pessoas jurídicas referidas no § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212/91 – Alegada violação ao 
art. 195, § 6º, da Constituição Federal.  
1. O poder constituinte derivado não é ilimitado, visto que se submete ao processo consignado no art. 60, §§ 2º e 3º, da Constituição Federal, bem assim 
aos limites materiais, circunstanciais e temporais dos §§ 1º, 4º e 5º do aludido artigo.  
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2. A anterioridade da norma tributária, quando essa é gravosa, representa uma das garantias fundamentais do contribuinte, traduzindo uma limitação 
ao poder impositivo do Estado.  
3. A emenda Constitucional nº 10/96, especialmente quanto ao inciso III do art. 72 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – objeto de 
questionamento - é um novo texto que veicula nova norma, e não mera prorrogação da emenda anterior.  
4. Hipótese de majoração da alíquota da CSSL para as pessoas jurídicas referidas no § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212/91.  
5. Necessidade de observância do princípio da anterioridade nonagesimal contido no art. 195, § 6º, da Constituição Federal.  
6. Recurso Extraordinário a que se nega provimento. 
 

Questão 27-A/20-B/58-C/42-D 
Alternativa correta – A capacidade tributária não pressupõe a capacidade civil. 
Justificativa: a alternativa está correta de acordo com o texto do art. 126, I, do Código Tributário Nacional. 
Art. 126 A capacidade tributária passiva independe:  
I - da capacidade civil das pessoas naturais;  
II - de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou limitação do exercício de atividades civis, comerciais ou profissionais, ou da 
administração direta de seus bens ou negócios;  
III - de estar a pessoa jurídica regularmente constituída, bastando que configure uma unidade econômica ou profissional. 
 

Questão 28-A/21-B/59-C/43-D 
Alternativa correta – O simples deslocamento de mercadoria de um estabelecimento para outro do mesmo contribuinte, 
ainda que situados em unidades federativas distintas, não constitui fato gerador do ICMS. 
Justificativa: a alternativa está correta e em harmonia com a Súmula 166, do STJ. 
Súmula 166. Não constitui fato gerador do ICMS o simples deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo contribuinte. 
 

Questão 29-A/22-B/60-C/44-D 
Alternativa correta – O mandado de segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à compensação 
tributária, porém não é cabível para convalidar a compensação tributária realizada pelo contribuinte. 
Justificativa: a alternativa está correta e em harmonia com as Súmulas 213 e 460 do STJ. 
SÚMULA. 213.  
O mandado de segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à compensação tributária. 
Súmula 460.  
É incabível o mandado de segurança para convalidar a compensação tributária realizada pelo contribuinte.  
 

Questão 30-A/23-B/11-C/45-D 
Alternativa correta – será apreciada pelo Banco Central do Brasil e, a depender das circunstâncias, pelo Cade. 
Justificativa: a alternativa está correta pois, por expressa disposição legal, é sempre necessária a autorização do Banco 
Central para atos de incorporação de instituições financeiras (art. 10, inciso X, alínea “c”). Além disso, é possível que a 
operação tenha que ser submetida ao Cade, seja em razão do faturamento das partes envolvidas (art. 88, da Lei no 
12.529/2011), seja mediante requerimento do próprio Cade, apresentado no prazo de até um ano da consumação da 
operação (art. 88, parágrafo 7º, da Lei no 12.529/2011). 
 

Questão 31-A/24-B/12-C/46-D 
Alternativa correta – É permitida a realização de operações de instituições financeiras públicas federais com empresas 
controladas pela União. 
Justificativa: a alternativa está correta de acordo com o texto do art. 34, parágrafo 4º, inciso II, da Lei nº 4.595/1964. 
 

Art. 34. É vedado às instituições financeiras realizar operação de crédito com a parte relacionada. 
§ 4º Excetuam-se da vedação de que trata o caput deste artigo, respeitados os limites e as condições estabelecidos em 
regulamentação:  
I - as operações realizadas em condições compatíveis com as de mercado, inclusive quanto a limites, taxas de juros, 
carência, prazos, garantias requeridas e critérios para classificação de risco para fins de constituição de provisão para 
perdas prováveis e baixa como prejuízo, sem benefícios adicionais ou diferenciados comparativamente às operações 
deferidas aos demais clientes de mesmo perfil das respectivas instituições;  
II - as operações com empresas controladas pela União, no caso das instituições financeiras públicas federais;  
III - as operações de crédito que tenham como contraparte instituição financeira integrante do mesmo conglomerado 
prudencial, desde que contenham cláusula contratual de subordinação, observado o disposto no inciso V do art. 10 desta 
Lei, no caso das instituições financeiras bancárias;  
IV - os depósitos interfinanceiros regulados na forma do inciso XXXII do caput do art. 4º desta Lei; 
V - as obrigações assumidas entre partes relacionadas em decorrência de responsabilidade imposta a membros de 
compensação e demais participantes de câmaras ou prestadores de serviços de compensação e de liquidação autorizados 
pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliários e suas respectivas contrapartes em operações 
conduzidas no âmbito das referidas câmaras ou prestadores de serviços; e  
VI - os demais casos autorizados pelo Conselho Monetário Nacional.  
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Questão 32A/25B/13C/47D 
Alternativa correta – determinar o recolhimento de até 100 por cento do total dos depósitos à vista pelas instituições 
financeiras. 
Justificativa: a alternativa está correta de acordo com o texto do art. 10, inciso III, da Lei nº 4.595/1964. 
Art. 10. Compete privativamente ao Banco Central da República do Brasil:  
III - determinar o recolhimento de até cem por cento do total dos depósitos à vista e de até sessenta por cento de outros títulos contábeis das instituições 
financeiras, seja na forma de subscrição de Letras ou Obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida Pública Federal, seja através de 
recolhimento em espécie, em ambos os casos entregues ao Banco Central do Brasil, a forma e condições por ele determinadas, podendo:  
a) adotar percentagens diferentes em função:  
1. das regiões geoeconômicas;  
2. das prioridades que atribuir às aplicações;  
3. da natureza das instituições financeiras;  
b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido reaplicados em financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras 
condições por ele fixadas.  
 

Questão 33-A/26-B/14-C/48-D 
Alternativa correta – contratos derivativos, independentemente dos ativos subjacentes. 
Justificativa: a alternativa está correta, pois reflete o teor de expressa disposição legal a respeito da matéria no art. 2º, 
inciso VIII, da Lei nº 6.385/1976. 
Art. 2 São valores mobiliários sujeitos ao regime desta Lei: 
VIII - outros contratos derivativos, independentemente dos ativos subjacentes. 
 

Questão 34-A/27-B/15-C/49-D 
Alternativa correta – A CVM pode deixar de instaurar ou suspender o procedimento administrativo se o investigado 
assinar termo de compromisso, o qual não importará confissão de fatos e nem reconhecimento da ilicitude da conduta 
investigada. 
Justificativa: a alternativa está correta, pois reflete o teor de expressa disposição legal a respeito da matéria no art. 11, 
parágrafos 5o e 6o, da Lei no 6.385/1976. 
Art. 11 A Comissão de Valores Mobiliários poderá impor aos infratores das normas desta Lei, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei de 
Sociedades por Ações), de suas resoluções e de outras normas legais cujo cumprimento lhe caiba fiscalizar as seguintes penalidades, isoladas ou 
cumulativamente: (Redação dada pela Lei nº 13.506, de 2017) 
§ 5º A Comissão de Valores Mobiliários, após análise de conveniência e oportunidade, com vistas a atender ao interesse público, poderá deixar de 
instaurar ou suspender, em qualquer fase que preceda a tomada da decisão de primeira instância, o procedimento administrativo destinado à apuração 
de infração prevista nas normas legais e regulamentares cujo cumprimento lhe caiba fiscalizar, se o investigado assinar termo de compromisso no qual 
se obrigue a: (Redação dada pela Lei nº 13.506/2017)  
I - cessar a prática de atividades ou atos considerados ilícitos pela Comissão de Valores Mobiliários; e  
II - corrigir as irregularidades apontadas, inclusive indenizando os prejuízos. 
§ 6º O compromisso a que se refere o parágrafo anterior não importará confissão quanto à matéria de fato, nem reconhecimento de ilicitude da conduta 
analisada. 
 

Questão 35-A/28-B/16-C/50-D 
Alternativa correta – As operações financeiras que envolvam recursos públicos não estão abrangidas pelo sigilo de que 
trata a referida lei complementar de acordo com jurisprudência do STJ. 
Justificativa: a alternativa está correta, pois ela encontra-se em acordo com decisão proferida pelo Superior Tribunal de 
Justiça no HC 308.493. 
EMENTA HABEAS CORPUS . DENÚNCIA RECEBIDA NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO CEARÁ. CRIMES, EM TESE, PRATICADOS POR AGENTES PÚBLICOS 
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO (QUADRILHA, LICITAÇÕES, E DECRETO LEI N. 201/1967). ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DA PROVA. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO 
SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. ENTE PÚBLICO. DESNECESSIDADE. PROTEÇÃO À INTIMIDADE/PRIVACIDADE. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE 
E DA MORALIDADE PÚBLICA. REQUISIÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MOVIMENTAÇÃO DA CONTA-CORRENTE DO MUNICÍPIO DE POTENGI/CE. 
POSSIBILIDADE.  
1. Encontra-se pacificada na doutrina pátria e na jurisprudência dos Tribunais Superiores que o sigilo bancário constitui espécie do direito à 
intimidade/privacidade, consagrado no art. 5º, X e XII, da Constituição Federal.  
2. No entanto, as contas públicas, ante os princípios da publicidade e da moralidade (art. 37 da CF), não possuem, em regra, proteção do direito à 
intimidade/privacidade, e, em consequência, não são protegidas pelo sigilo bancário. Na verdade, a intimidade e a vida privada de que trata a Lei Maior 
referem-se à pessoa humana, aos indivíduos que compõem a sociedade, e às pessoas jurídicas de Direito privado, inaplicáveis tais conceitos aos entes 
públicos.  
3. Assim, conta-corrente de titularidade de Prefeitura Municipal não goza de proteção à intimidade/privacidade, tampouco do sigilo bancário, garantia 
constitucional das pessoas naturais e aos entes particulares.  
4. Nessa linha de raciocínio, lícita a requisição pelo Ministério Público de informações bancárias (emissão de cheques e movimentação financeira) de 
titularidade da Prefeitura Municipal de Potengi/CE, com o fim de proteger o patrimônio público, não se podendo falar em quebra ilegal de sigilo 
bancário.  
5. “Operações financeiras que envolvam recursos públicos não estão abrangidas pelo sigilo bancário a que alude a Lei Complementar nº 105/2001, visto 
que as operações dessa espécie estão submetidas aos princípios da administração pública insculpidos no art. 37 da Constituição Federal” (MS-
33.340/STF, Relator Ministro LUIZ FUX, 1ª Turma, DJe de 3/8/2015).  
6. Habeas corpus denegado. 
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Questão 36A/29B/17C/51D 
Alternativa correta – QUESTÃO ANULADA. 
Justificativa: a questão foi anulada, pois, após o cancelamento da Súmula no 237 do TST, a jurisprudência é reiterada no 
sentido de que “tesoureiro” é meramente um termo técnico e não admite o enquadramento como cargo de confiança, 
exigindo o pagamento da sétima e da oitava hora como extra. Dessa forma, há duas alternativas corretas. 
 

Questão 37-A/30-B/18-C/52-D 
Alternativa correta – A prestação de horas extras habituais não descaracteriza o acordo de compensação de jornada e o 
banco de horas. 
Justificativa: a alternativa está correta, pois encontra-se de acordo com o expresso no art. 59-B, parágrafo único, da Lei no 
13.467/2017. 
Art. 59-B. O não atendimento das exigências legais para compensação de jornada, inclusive quando estabelecida mediante acordo tácito, não implica a 
repetição do pagamento das horas excedentes à jornada normal diária se não ultrapassada a duração máxima semanal, sendo devido apenas o 
respectivo adicional. 
Parágrafo único. A prestação de horas extras habituais não descaracteriza o acordo de compensação de jornada e o banco de horas. 
 

Questão 38-A/31-B/19-C/53-D 
Alternativa correta – Tratando-se de pretensão que envolva pedido de prestações sucessivas decorrente de alteração ou 
descumprimento do pactuado, a prescrição é total, exceto quando o direito à parcela esteja também assegurado por 
preceito de lei. 
Justificativa: a alternativa está correta, pois encontra-se de acordo com o expresso na nova redação do art. 11, parágrafo 
2º, da CLT. 
Art. 11 A pretensão quanto a créditos resultantes das relações de trabalho prescreve em cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite 
de dois anos após a extinção do contrato de trabalho. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017). 
§ 2º Tratando-se de pretensão que envolva pedido de prestações sucessivas decorrente de alteração ou descumprimento do pactuado, a prescrição é 
total, exceto quando o direito à parcela esteja também assegurado por preceito de lei. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017). 
 

Questão 39-A/32-B/20-C/54-D 
Alternativa correta – No que diz respeito às categorias diferenciadas, somente no caso em que a profissão do referido 
empregado, exercida na empresa, seja considerada pelo sistema jurídico uma categoria diferenciada é que o sindicato da 
profissão será, excepcionalmente, o representante da categoria. 
Justificativa: a alternativa está correta, pois trata-se de interpretação doutrinária do art. 511, parágrafo 3º, da CLT, do livro de 
Gustavo Filipe Barbosa. 
A redução de que trata o art. 5.º da Lei 13.189/2015 está condicionada à celebração de acordo coletivo de trabalho 
específico com o sindicato de trabalhadores representativo da categoria, observado o disposto no art. 511 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, ao prever as categorias econômicas, profissionais e profissionais diferenciadas. No 
caso de empregados que integrem categoria profissional diferenciada (art. 511, § 3.º, da CLT), entende-se que o acordo 
coletivo de trabalho específico deve ser pactuado com o respectivo sindicato, ou seja, que represente a categoria 
profissional diferenciada na área territorial envolvida. 

GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Curso de direito do trabalho. 11. ed., 
 rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2017. 

 

Questão 40-A/33-B/21-C/55-D 
Alternativa correta – Decidida a exceção de incompetência territorial, o processo retomará seu curso, com a designação 
de audiência, a apresentação de defesa e a instrução processual perante o juízo competente.  
Justificativa: a alternativa está correta, pois encontra-se de acordo com o expresso na nova redação do art. 800, parágrafo 4º, da 
CLT. 
Art. 800. Apresentada exceção de incompetência territorial no prazo de cinco dias a contar da notificação, antes da audiência e em peça que sinalize a existência desta 
exceção, seguir-se-á o procedimento estabelecido neste artigo. (Redação dada pela Lei nº 13.467/2017). 
§ 4º Decidida a exceção de incompetência territorial, o processo retomará seu curso, com a designação de audiência, a apresentação de defesa e a instrução processual 
perante o juízo competente. (Incluído pela Lei nº 13.467/2017). 
 

Questão 41-A/34-B/22-C/56-D 
Alternativa correta – Elaborada a conta e tornada líquida, o juízo deverá abrir às partes prazo comum de oito dias para 
impugnação fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão. 
Justificativa: a alternativa está correta, pois encontra-se de acordo com o expresso na nova redação do art. 879, parágrafo 2º, da 
CLT. 
Art. 879 - Sendo ilíquida a sentença exeqüenda, ordenar-se-á, previamente, a sua liquidação, que poderá ser feita por 
cálculo, por arbitramento ou por artigos. (Redação dada pela Lei nº 2.244, de 23.6.1954). 
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§ 2º Elaborada a conta e tornada líquida, o juízo deverá abrir às partes prazo comum de oito dias para impugnação 
fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão. (Redação dada pela Lei 
nº 13.467/2017). 
 

Questão 42-A/35-B/23-C/57-D 
Alternativa correta – Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa relacionada à impossibilidade ou à 
excessiva dificuldade de cumprir o encargo ou à maior facilidade de obtenção da prova de fato contrário, poderá o juízo 
atribuir o ônus da prova de modo diverso, desde que faça por decisão fundamentada, caso em que deverá dar à parte 
oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído. 
Justificativa: a alternativa está correta, pois encontra-se de acordo com o expresso na nova redação do art. 818, parágrafo 1º, da 
CLT. 
Art. 818. O ônus da prova incumbe: (Redação dada pela Lei nº 13.467/2017). 
§ 1º Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo nos 
termos deste artigo ou à maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário, poderá o juízo atribuir o ônus da prova de modo diverso, desde que o 
faça por decisão fundamentada, caso em que deverá dar à parte a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído. 
 

Questão 43-A/36-B/24-C/58-D 
Alternativa correta – Pode uma questão processual ser objeto de rescisão, desde que consista em pressuposto de 
validade de uma sentença de mérito. 
Justificativa: a alternativa está correta, pois encontra-se de acordo com o expresso na Súmula 412, do TST. 
Súmula nº 412, do TST:  
AÇÃO RESCISÓRIA. REGÊNCIA PELO CPC DE 1973. SENTENÇA DE MÉRITO. QUESTÃO PROCESSUAL (nova redação em decorrência do CPC de 2015) - Res. 
217/2017 - DEJT divulgado em 20, 24 e 25.04.2017 Sob a égide do CPC de 1973, pode uma questão processual ser objeto de rescisão desde que consista 
em pressuposto de validade de uma sentença de mérito. (ex-OJ nº 46 da SBDI-2 - inserida em20.09.2000). 
 

Questão 44-A/37-B/25-C/59-D 
Alternativa correta – São requisitos para a instauração do incidente de demandas repetitivas a multiplicidade de recursos, 
idêntica questão de direito, e a matéria deve ser relevante e transcender o interesse das partes no processo. 
Justificativa: a alternativa está correta, pois encontra-se de acordo com o expresso no art. 896-C, da CLT. 
Art. 896-C. Quando houver multiplicidade de recursos de revista fundados em idêntica questão de direito, a questão poderá ser afetada à Seção 
Especializada em Dissídios Individuais ou ao Tribunal Pleno, por decisão da maioria simples de seus membros, mediante requerimento de um dos 
Ministros que compõem a Seção Especializada, considerando a relevância da matéria ou a existência de entendimentos divergentes entre os Ministros 
dessa Seção ou das Turmas do Tribunal. (Incluído pela Lei nº 13.015, de 2014).  
§ 1o O Presidente da Turma ou da Seção Especializada, por indicação dos relatores, afetará um ou mais recursos representativos da controvérsia para 
julgamento pela Seção Especializada em Dissídios Individuais ou pelo Tribunal Pleno, sob o rito dos recursos repetitivos. (Incluído pela Lei nº 13.015, de 
2014).  
§ 2o O Presidente da Turma ou da Seção Especializada que afetar processo para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos deverá expedir 
comunicação aos demais Presidentes de Turma ou de Seção Especializada, que poderão afetar outros processos sobre a questão para julgamento 
conjunto, a fim de conferir ao órgão julgador visão global da questão. (Incluído pela Lei nº 13.015, de 2014).  
§ 3o O Presidente do Tribunal Superior do Trabalho oficiará os Presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho para que suspendam os recursos 
interpostos em casos idênticos aos afetados como recursos repetitivos, até o pronunciamento definitivo do Tribunal Superior do Trabalho. (Incluído pela 
Lei nº 13.015, de 2014).  
§ 4o Caberá ao Presidente do Tribunal de origem admitir um ou mais recursos representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao Tribunal 
Superior do Trabalho, ficando suspensos os demais recursos de revista até o pronunciamento definitivo do Tribunal Superior do Trabalho. (Incluído pela 
Lei nº 13.015, de 2014).  
§ 5o O relator no Tribunal Superior do Trabalho poderá determinar a suspensão dos recursos de revista ou de embargos que tenham como objeto 
controvérsia idêntica à do recurso afetado como repetitivo. (Incluído pela Lei nº 13.015, de 2014)  
§ 6o O recurso repetitivo será distribuído a um dos Ministros membros da Seção Especializada ou do Tribunal Pleno e a um Ministro revisor. (Incluído pela 
Lei nº 13.015, de 2014).  
§ 7o O relator poderá solicitar, aos Tribunais Regionais do Trabalho, informações a respeito da controvérsia, a serem prestadas no prazo de 15 (quinze) 
dias. (Incluído pela Lei nº 13.015, de 2014).  
§ 8o O relator poderá admitir manifestação de pessoa, órgão ou entidade com interesse na controvérsia, inclusive como assistente simples, na forma da 
Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil). (Incluído pela Lei nº 13.015, de 2014)  
§ 9o Recebidas as informações e, se for o caso, após cumprido o disposto no § 7o deste artigo, terá vista o Ministério Público pelo prazo de 15 (quinze) 
dias. (Incluído pela Lei nº 13.015, de 2014)  
§ 10. Transcorrido o prazo para o Ministério Público e remetida cópia do relatório aos demais Ministros, o processo será incluído em pauta na Seção 
Especializada ou no Tribunal Pleno, devendo ser julgado com preferência sobre os demais feitos. (Incluído pela Lei nº 13.015, de 2014).  
§ 11. Publicado o acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, os recursos de revista sobrestados na origem: (Incluído pela Lei nº 13.015, de 2014) I - terão 
seguimento denegado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a orientação a respeito da matéria no Tribunal Superior do Trabalho; ou 
(Incluído pela Lei nº 13.015, de 2014).  
II - serão novamente examinados pelo Tribunal de origem na hipótese de o acórdão recorrido divergir da orientação do Tribunal Superior do Trabalho a 
respeito da matéria. (Incluído pela Lei nº 13.015, de 2014).  
§ 12. Na hipótese prevista no inciso II do § 11 deste artigo, mantida a decisão divergente pelo Tribunal de origem, far-se-á o exame de admissibilidade do 
recurso de revista. (Incluído pela Lei nº 13.015, de 2014).  
§ 13. Caso a questão afetada e julgada sob o rito dos recursos repetitivos também contenha questão constitucional, a decisão proferida pelo Tribunal 
Pleno não obstará o conhecimento de eventuais recursos extraordinários sobre a questão constitucional. (Incluído pela Lei nº 13.015, de 2014).  
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§ 14. Aos recursos extraordinários interpostos perante o Tribunal Superior do Trabalho será aplicado o procedimento previsto no art. 543-B da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), cabendo ao Presidente do Tribunal Superior do Trabalho selecionar um ou mais recursos 
representativos da controvérsia e encaminhá-los ao Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Corte, na 
forma do § 1o do art. 543-B da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil). (Incluído pela Lei nº 13.015, de 2014).  
§ 15. O Presidente do Tribunal Superior do Trabalho poderá oficiar os Tribunais Regionais do Trabalho e os Presidentes das Turmas e da Seção 
Especializada do Tribunal para que suspendam os processos idênticos aos selecionados como recursos representativos da controvérsia e encaminhados 
ao Supremo Tribunal Federal, até o seu pronunciamento definitivo. (Incluído pela Lei nº 13.015, de 2014).  
§ 16. A decisão firmada em recurso repetitivo não será aplicada aos casos em que se demonstrar que a situação de fato ou de direito é distinta das 
presentes no processo julgado sob o rito dos recursos repetitivos. (Incluído pela Lei nº 13.015, de 2014).  
§ 17. Caberá revisão da decisão firmada em julgamento de recursos repetitivos quando se alterar a situação econômica, social ou jurídica, caso em que 
será respeitada a segurança jurídica das relações firmadas sob a égide da decisão anterior, podendo o Tribunal Superior do Trabalho modular os efeitos 
da decisão que a tenha alterado. (Incluído pela Lei nº 13.015, de 2014). 
 

Questão 45-A/38-B/26-C/60-D 
Alternativa correta – Considera-se ato atentatório à dignidade da justiça tanto a conduta comissa (ativa) como omissiva 
do devedor (passiva) que tenha por finalidade dificultar ou impedir o sucesso da execução, destacando o dever de 
cooperação do devedor na fase executiva.  
Justificativa: a alternativa está correta, pois encontra-se de acordo com o expresso no art. 774, caput, do CPC, sendo aplicado 
subsidiariamente. 
Art. 774. Considera-se atentatória à dignidade da justiça a conduta comissiva ou omissiva do executado que:  
I - frauda a execução;  
II - se opõe maliciosamente à execução, empregando ardis e meios artificiosos;  
III - dificulta ou embaraça a realização da penhora;  
IV - resiste injustificadamente às ordens judiciais;  
V - intimado, não indica ao juiz quais são e onde estão os bens sujeitos à penhora e os respectivos valores, nem exibe prova de sua propriedade e, se for o 
caso, certidão negativa de ônus.  
Parágrafo único. Nos casos previstos neste artigo, o juiz fixará multa em montante não superior a vinte por cento do valor atualizado do débito em 
execução, a qual será revertida em proveito do exequente, exigível nos próprios autos do processo, sem prejuízo de outras sanções de natureza 
processual ou material. 
 

Questão 46-A/39-B/27-C/11-D 
Alternativa correta – Constitui prática comercial abusiva o envio de cartão de crédito sem prévia e expressa solicitação do 
consumidor, configurando-se ato ilícito indenizável e sujeito à aplicação de multa administrativa. 
Justificativa: a alternativa está correta, pois encontra-se de acordo com o enunciado nº 532, do STJ. 
532 do STJ - “Constitui prática comercial abusiva o envio de cartão de crédito sem prévia e expressa solicitação do consumidor, configurando-se ato 
ilícito indenizável e sujeito à aplicação de multa administrativa.  
(Súmula 532, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/06/2015, DJe 08/06/2015)”. 
 

Questão 47-A/40-B/28-C/12-D 
Alternativa correta – Um dos princípios que embasam a Política Nacional de Consumo é o da racionalização e melhoria 
dos serviços públicos. 
Justificativa: a alternativa está correta, pois encontra-se de acordo com o expresso no art 4o, VII, do CDC:  
Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, 
saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações 
de consumo, atendidos os seguintes princípios: 
 VII racionalização e melhoria dos serviços públicos. 
 

Questão 48-A/41-B/29-C/13-D 
Alternativa correta – A embriaguez do segurado não exime a seguradora do pagamento da indenização prevista em 
contrato de seguro de vida. 
Justificativa: a alternativa está correta, pois encontra-se de acordo com o entendimento sumulado do STJ.  
620 da Súmula do STJ: A embriaguez do segurado não exime a seguradora do pagamento da indenização prevista em contrato de seguro de vida. 
 

Questão 49-A/42-B/30-C/14-D 
Alternativa correta – Os comprovantes em papel termossensível emitidos em caixas eletrônicos pelas instituições 
financeiras, caso tenham baixa durabilidade, caracterizam-se como serviço deficiente, a autorizar o fornecimento gratuito 
da segunda via ao consumidor. 
Justificativa: a alternativa está correta, uma vez que está de acordo com o entendimento do STJ no REsp 1414774 (Dj-e de 
05.06.2019):  
“RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  COMPROVANTE  DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS.  EMISSÃO  EM  PAPEL TERMOSSENSÍVEL. BAIXA 
DURABILIDADE. PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DEFICIENTE. OBRIGAÇÃO DE EMISSÃO GRATUITA DE SEGUNDA VIA DO COMPROVANTE. 
1. O Código de Defesa do Consumidor, para além da responsabilidade decorrente dos acidentes de consumo (arts. 12 a 17),  cuja preocupação primordial 
é a segurança  física e patrimonial do consumidor, regulamentou também a responsabilidade pelo vício do produto ou do serviço (arts. 18 a 25), em que 
a atenção se voltou à análise da efetiva adequação à finalidade a que se destina. Previu, assim, que o fornecedor  responderá pelos vícios de qualidade 
que tornem os serviços impróprios ao consumo ou lhes diminuam o valor ou, ainda, pelos decorrentes da disparidade com  as indicações constantes da 
oferta ou da mensagem publicitária (art. 20). 
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2. A noção de vício passou a ser objetivada, tendo a norma trazido parâmetros a serem observados, independentemente do que fora disposto no 
contrato, além de ter estabelecido um novo dever jurídico ao fornecedor: o dever de qualidade e funcionalidade, a ser analisado de acordo com as 
circunstâncias do caso concreto, devendo-se ter em conta ainda a efetiva adequação à finalidade a que se destina e às expectativas legítimas do 
consumidor com aquele serviço, bem como se se trata de obrigação de meio ou de resultado. 
3. A instituição financeira, ao emitir comprovantes de suas operações por meio de papel termossensível, acabou atraindo para si a responsabilidade pelo 
vício de qualidade do produto. Isso porque, por  sua  própria escolha, em troca do aumento dos lucros - já que a impressão no papel térmico é mais 
rápida e bem mais em conta -, passou a ofertar o serviço de  forma  inadequada, emitindo comprovantes cuja durabilidade não atendem as exigências e 
as necessidades do consumidor, vulnerando o princípio da confiança. 
4. É da  natureza específica do tipo de serviço prestado emitir documentos de longa vida útil, a permitir que os consumidores possam, quando lhes for 
exigido, comprovar as operações realizadas. Em  verdade, a "fragilidade" dos  documentos emitidos em papel termossensível acaba por ampliar o 
desequilíbrio na relação de consumo, em vista da dificuldade que o consumidor terá em comprovar o seu direito pelo desbotamento das informações no 
comprovante. 
5. Condicionar a durabilidade de um comprovante às suas condições de armazenamento,  além  de  incompatível com a segurança e a qualidade que se 
exigem da prestação de serviços, torna a  relação excessivamente onerosa para o consumidor, que, além dos custos de emitir um novo recibo em outra 
forma de impressão (fotocópia), teria o  ônus de arcar, em caso de perda, com uma nova tarifa pela emissão da 2ª via do recibo, o que se mostra abusivo 
e desproporcional. 
6. O reconhecimento da falha do serviço não pode importar, por outro lado,  em  repasse  pelo  aumento  de  tarifa  ao  consumidor nem em prejuízos ao 
meio ambiente. 
7. Na hipótese, o serviço disponibilizado foi inadequado e ineficiente, porquanto incidente na frustração da legítima expectativa de qualidade e 
funcionalidade do consumidor-médio em relação ao esmaecimento prematuro das impressões em papel térmico,concretizando-se o nexo de imputação 
na frustração da confiança a que fora induzido o cliente. 
8. Recurso especial não provido. 
 

Questão 50-A/43-B/31-C/15-D 
Alternativa correta – A abusividade de encargos acessórios do contrato bancário não descaracteriza a mora. 
Justificativa: a alternativa está correta, uma vez que está de acordo com o entendimento do STJ no REsp 1.639.259. 
EMENTA RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 972/STJ. DIREITO BANCÁRIO. DESPESA DE PRÉ-GRAVAME. VALIDADE NOS CONTRATOS CELEBRADOS 
ATÉ 25/02/2011. SEGURO DE PROTEÇÃO FINANCEIRA. VENDA CASADA. OCORRÊNCIA. RESTRIÇÃO À ESCOLHA DA SEGURADORA. ANALOGIA COM O 
ENTENDIMENTO DA SÚMULA 473/STJ. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. NÃO OCORRÊNCIA. ENCARGOS ACESSÓRIOS.  
1. DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: Contratos bancários celebrados a partir de 30/04/2008, com instituições financeiras ou equiparadas, seja 
diretamente, seja por intermédio de correspondente bancário, no âmbito das relações de consumo.  
2. TESES FIXADAS PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 2.1 - Abusividade da cláusula que prevê o ressarcimento pelo consumidor da despesa com 
o registro do pré-gravame, em contratos celebrados a partir de 25/02/2011, data de entrada em vigor da Res.-CMN 3.954/2011, sendo válida a cláusula 
pactuada no período anterior a essa resolução, ressalvado o controle da onerosidade excessiva . 2.2 - Nos contratos bancários em geral, o consumidor 
não pode ser compelido a contratar seguro com a instituição financeira ou com seguradora por ela indicada. 2.3 - A abusividade de encargos acessórios 
do contrato não descaracteriza a mora.  
3. CASO CONCRETO. 3.1. Aplicação da tese 2.1 para declarar válida a cláusula referente ao ressarcimento da despesa com o registro do pré-gravame, 
condenando-se porém a instituição financeira a restituir o indébito em virtude da ausência de comprovação da efetiva prestação do serviço. 3.2. 
Aplicação da tese 2.2 para declarar a ocorrência de venda casada no que tange ao seguro de proteção financeira. 3.3. Validade da cláusula de 
ressarcimento de despesa com registro do contrato, nos termos da tese firmada no julgamento do Tema 958/STJ, tendo havido comprovação da 
prestação do serviço. 3.4. Ausência de interesse recursal no que tange à despesa com serviços prestados por terceiro.  
4. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO 
 

Questão 51-A/44-B/32-C/16-D 
Alternativa correta – Qualquer interessado pode solicitar aos gestores dos sistemas eletrônicos de escrituração um 
extrato do registro eletrônico da duplicata. 
Justificativa: a alternativa está correta, pois encontra-se de acordo com expressa disposição legal no art. 6º, da Lei nº 
13.775/2018). 
Art. 6º Os gestores dos sistemas eletrônicos de escrituração de que trata o art. 3º desta Lei ou os depositários centrais, na hipótese de a duplicata 
emitida sob a forma escritural ter sido depositada de acordo com a Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013, expedirão, a pedido de qualquer solicitante, 
extrato do registro eletrônico da duplicata. 
 

Questão 52-A/45-B/33-C/17-D 
Alternativa correta – A remuneração da ESC somente pode ocorrer por meio de juros remuneratórios, sendo vedada a 
cobrança de quaisquer outros encargos, mesmo sob a forma de tarifa. 
Justificativa: a alternativa está correta, pois encontra-se de acordo com expressa disposição legal no art. 5º, inciso I, da Lei 
Complementar nº 167/ 2019. 
Art. 5º Nas operações referidas no art. 1º desta Lei Complementar, devem ser observadas as seguintes condições:  
I - a remuneração da ESC somente pode ocorrer por meio de juros remuneratórios, vedada a cobrança de quaisquer outros encargos, mesmo sob a forma 
de tarifa. 
 

Questão 53-A/46-B/34-C/18-D 
Alternativa correta – No contrato de comissão com cláusula del credere, o comissário que tiver cedido os próprios direitos 
ao comitente responde solidariamente com o terceiro contratante. 
Justificativa: a alternativa está correta, pois encontra-se de acordo com a posição firmada na II Jornada de Direito Comercial do 
Conselho da Justiça Federal.  
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Enunciado 68. No contrato de comissão com cláusula del credere, responderá solidariamente com o terceiro contratante 
o comissário que tiver cedido seus direitos ao comitente, nos termos da parte final do art. 694 do Código Civil.  
Referência legislativa: arts. 694 e 698 do Código Civil.  
Justificativa: o enunciado tem por objetivo conciliar os arts. 694 e 698 do Código Civil. A cláusula del credere afasta a 
irresponsabilidade presumida do comissário, prevista no art. 697 do Código Civil, tornando-o responsável perante o 
comitente do cumprimento da obrigação assumida e descumprida pelo terceiro. A princípio, não pode haver solidariedade 
entre o comissário e o terceiro que com ele contratou perante o comitente, porque o art. 694 do Código Civil dispõe que 
não haverá direito de ação do comitente em face das pessoas com quem o comissário contratar, mesmo que no interesse 
daquele. O del credere não pode vincular o terceiro ao contrato de comissão porque este dele não tem conhecimento e os 
efeitos não se estendem à compra e venda (princípio da relatividade dos contratos). Assim, o comissário somente se 
constituirá garante solidário ao terceiro por força do del credere se houver cedido seus direitos ao comitente, nos termos 
do que faculta a parte final do art. 694 do Código Civil. 
 

Questão 54-A/47-B/35-C/19-D 
Alternativa correta – O protesto de CCB garantida por alienação fiduciária pode ser feito no tabelionato em que se situa a 
praça de pagamento indicada no título ou no domicílio do devedor, cabendo a escolha ao credor. 
Justificativa: a alternativa está correta, uma vez que está de acordo com o entendimento do STJ no julgamento do Recurso 
Especial nº 1.398.356 (DJe 30/03/2016), processado sob o rito de recursos repetitivos, Tema nº 921. 
EMENTA  
PROTESTO EXTRAJUDICIAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. OS TABELIÃES DEVEM VELAR PELA AUTENTICIDADE, PUBLICIDADE 
E SEGURANÇA DOS ATOS. EM CASO DE PROTESTO DE TÍTULOS OU OUTROS DOCUMENTOS DE DÍVIDA, O TABELIÃO, AINDA QUE O DEVEDOR RESIDA EM 
MUNICÍPIO DIVERSO DAQUELE DA SERVENTIA, DEVE SEMPRE BUSCAR EFETUAR A INTIMAÇÃO, POR VIA POSTAL. PROTESTO DE CÉDULA DE CRÉDITO 
BANCÁRIO. POSSIBILIDADE DE SER REALIZADO NO CARTÓRIO DE PROTESTO DO DOMICÍLIO DO DEVEDOR OU NO CARTÓRIO EM QUE SE SITUA A PRAÇA 
DE PAGAMENTO INDICADA NO TÍTULO, CABENDO A ESCOLHA AO CREDOR. Para fins do art. 543-C do CPC:  
1. O tabelião, antes de intimar o devedor por edital, deve esgotar os meios de localização, notadamente por meio do envio de intimação por via postal, 
no endereço fornecido por aquele que procedeu ao apontamento do protesto;  
2. É possível, à escolha do credor, o protesto de cédula de crédito bancário garantida por alienação fiduciária, no tabelionato em que se situa a praça de 
pagamento indicada no título ou no domicílio do devedor.  
3. No caso concreto, recurso especial provido. 
 

Questão 55-A/48-B/36-C/20-D 
Alternativa correta – Em regra, é válida a tarifa de avaliação do bem dado em garantia, bem como a cláusula que prevê o 
ressarcimento de despesa com o registro do contrato, desde que o serviço tenha sido efetivamente prestado. 
Justificativa: a alternativa está correta, uma vez que está de acordo com o entendimento do STJ no julgamento do Recurso 
Especial nº 1.578.553 (DJe 06/12/2018), processado sob o rito de recursos repetitivos, Tema nº 958, nos seguites termos: 
 “2.3 Validade da tarifa de avaliação do bem dado em garantia, bem como da cláusula que prevê o ressarcimento de despesa com o registro do contrato, 
ressalvadas a:  
2.3.1. abusividade da cobrança por serviço não efetivamente prestado; e a  
2.3.2. possibilidade de controle da onerosidade excessiva, em cada caso concreto”. 
 

Questão 56-A/49-B/37-C/21-D 
Alternativa correta – O decurso do prazo de stay period de 180 dias, previsto em caso de recuperação judicial, por si só, 
não é suficiente para autorizar a retomada das demandas movidas contra o devedor. 
Justificativa: a alternativa está correta, uma vez que está de acordo com o entendimento do STJ, segundo o qual “o mero 
decurso do prazo de 180 dias previsto no art. 6º, § 4º, da LFRE, não é bastante para, isoladamente, autorizar a retomada 
das demandas movidas contra o devedor, uma vez que a suspensão também encontra fundamento nos arts. 47 e 49 
daquele diploma legal, cujo objetivo é garantir a preservação da empresa e a manutenção dos bens de capital essenciais à 
atividade na posse da recuperanda”. (Recurso Especial nº 1.610.860, DJe 19/12/2016). 
 

Questão 57-A/50-B/38-C/22-D 
Alternativa correta – O delito de lavagem de dinheiro admite qualquer infração penal como seu antecedente, inclusive as 
contravenções penais.  
Justificativa: a alternativa está correta, uma vez que, com o advento da Lei n.º 12.683/2012, o Brasil admite que qualquer 
infração penal, inclusive as contravenções penais, seja antecedente de lavagem de dinheiro. 
 

Questão 58-A/51-B/39-C/23-D 
Alternativa correta – As “pessoas obrigadas” deverão comunicar ao COAF, abstendo-se de dar ciência de tal ato a 
qualquer pessoa, inclusive àquela à qual se refira a informação, no prazo de 24 horas, das operações que possam 
constituir-se em sérios indícios dos crimes de lavagem de dinheiro.  
Justificativa: a alternativa está correta, uma vez que está de acordo com o art. 11, II, da Lei n.º 9.613/1998. 
Art. 11. As pessoas referidas no art. 9º:  
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II - deverão comunicar ao Coaf, abstendo-se de dar ciência de tal ato a qualquer pessoa, inclusive àquela à qual se refira a informação, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, a proposta ou realização: (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012). 
 

Questão 59-A/52-B/40-C/24-D 
Alternativa correta – O crime de “Fazer operar, sem a devida autorização, ou com autorização obtida mediante declaração 
falsa, instituição financeira, inclusive de distribuição de valores mobiliários ou de câmbio”, previsto no art. 16 da Lei  
no 7.492/1986, é uma norma penal em branco heterogênea. 
Justificativa: a alternativa está correta, uma vez que é uma norma penal em branco heterogênea, pois a incidência do tipo 
penal depende de uma complementação administrativa. No caso, é a autorização do órgão regulador. 
 

Questão 60-A/53-B/41-C/25-D 
Alternativa correta – Admite a forma privilegiada quando o funcionário pratica, deixa de praticar ou retarda ato de ofício, 
com infração de dever funcional, cedendo a pedido ou influência de outrem. 
Justificativa: a alternativa está correta, pois encontra-se de acordo com expressa disposição legal no art. 317, parágrafo 2º, do 
Código Penal brasileiro. 
Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, 
vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem: 
§ 2º - Se o funcionário pratica, deixa de praticar ou retarda ato de ofício, com infração de dever funcional, cedendo a pedido ou influência de outrem. 

 
 

Brasília-DF, 2 de outubro de 2019. 
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